
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1973726 - SP 
(2021/0268646-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : KARINE SILVA SANTOS XAVIER
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : PAULA DE SIQUEIRA NUNES - SP428281
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. INDICAÇÃO DE CONDUTOR DIVERSO. PRECLUSÃO 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO EM FASE JUDICIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
CONDUTOR DO VEÍCULO NO MOMENTO DA INFRAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É firme a orientação desta Corte de que o decurso do prazo previsto no 
art. 257, § 7º, do Código de Trânsito Brasileiro acarreta somente a preclusão 
administrativa, não afastando o direito de o proprietário do veículo, no âmbito judicial, 
comprovar o verdadeiro responsável pelo cometimento da infração de trânsito, sob 
pena de ofensa ao que dispõe o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC), pois, ao contrário do alegado, o Tribunal de origem se pronunciou sobre as 
questões levantadas e concluiu não haver substrato fático para afastar a 
responsabilidade da proprietária do veículo. Percebe-se, assim, que não há omissão, 
mas que a matéria foi decidida de forma diferente da que pretendia a parte recorrente.

3. Entendimento diverso sobre quem estaria na condução do veículo no 
momento da infração, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Incidência no presente caso da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por KARINE SILVA SANTOS XAVIER 
contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 345):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ANTE A 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NA PARTE 
CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
decisão agravada, alegando:

(a) violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), 
porquanto o acórdão recorrido não teria apreciado o argumento de boa-fé 
presumida, violação do art. 257, §§ 3º e 7º, do Código de Trânsito Brasileiro, 
dos arts. 5º e 322, § 2º, do Código de Processo Civil, c/c os arts. 113 e 422 
do Código Civil (CC), bem como dos arts. 384 e 405 do CPC, c/c o art. 215 
do CC, e divergência da jurisprudência desta Corte de Justiça;

(b) não incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
uma vez que este Tribunal também entende que "o jurisdicionado tem o 
direito de demonstrar perante Poder Judiciário, por meio da declaração do 
infrator (prova documental), que não foi o responsável pelo cometimento de 
infração de trânsito” (fl. 379); e

(c) não incidência da Súmula 7/STJ visto que não se faz necessário o 
reexame de provas.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Não houve impugnação (fl. 388).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se na origem de mandado de segurança, no qual a ora agravante 
pretende reverter a cassação de seu direito de dirigir. O Juízo de primeiro grau 
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concedeu a segurança, que foi cassada pelo Tribunal de origem.

Inicialmente, com razão a agravante no que concerne a não incidência da 
Súmula 83/STJ, uma vez que o entendimento firmado nesta Corte é o de que o decurso 
do prazo previsto no art. 257, § 7º, do Código de Trânsito Brasileiro acarreta somente a 
preclusão administrativa, não afastando o direito de o proprietário do veículo, em fase 
judicial, comprovar o verdadeiro responsável pelo cometimento da infração de trânsito, 
sob penas de ofensa ao que dispõe o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Cito estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. INDICAÇÃO DO CONDUTOR. PRECLUSÃO 
ADMINISTRATIVA. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. VIOLAÇÃO À 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTENTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição 
previsto no art. 5°, XXXV da Constituição da República, o proprietário do 
veículo autuado tem direito a apresentar o condutor responsável pela 
infração ainda que fora do prazo, uma vez que a preclusão temporal prevista 
no art. 257, § 8° do Código de Trânsito Brasileiro é meramente 
administrativa.

III - Não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da Constituição da República) e ao enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 
afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta 
Corte.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.825.757/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 20/11/2019.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. INDICAÇÃO DO CONDUTOR DO VEÍCULO. INÉRCIA DO 
PROPRIETÁRIO. COMPROVAÇÃO DO VERDADEIRO RESPONSÁVEL EM 
SEDE JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a indicação 
precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado.

3. O decurso do prazo previsto no art. 257, § 7º, do CTB acarreta 
somente a preclusão administrativa, não afastando o direito de o proprietário 
do veículo, em sede judicial, comprovar o verdadeiro responsável pelo 
cometimento da infração, sob pena de ofensa ao que dispõe o art. 5º, inc. 
XXXV, da Constituição da República.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido 
para cassar o acórdão impugnado.

(REsp n. 1.774.306/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 9/5/2019, DJe de 14/5/2019.)

Entretanto, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, 
como no presente caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a questão (fls. 165/166):

Na verdade, o proprietário é considerado infrator, e responde como se 
também fora o condutor, no caso de não efetuar a indicação de quem 
estivesse à direção do veículo, na forma do artigo 257, § 7º, do CTB, que 
assim dispõe:

[...]

Há, portanto, presunção legal “juris tantum” de que é a proprietária, 
nessa hipótese, a “responsável pela infração”, mesmo quando se trate de 
infração que tenda a responsabilizar o condutor. Daí porque não basta à 
impetrante veicular alegação, inteiramente ao desamparo de provas, não 
obstante a declaração de fls. 30/32. O veículo, ao que tudo indica, está 
registrado em nome da impetrante, e esta não demonstrou interesse em 
indicar, no momento oportuno, quem teria cometido as infrações que 
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recaíram sobre o veículo, não existindo portanto mínimo substrato de prova 
para afastar sua responsabilidade pelo não cumprimento do disposto na 
legislação de trânsito.

A Corte estadual, com base nas provas dos autos, concluiu não haver 
substrato fático para afastar a responsabilidade da proprietária do veículo. Percebo, 
assim, que não há omissão, mas que a matéria foi decidida de forma diferente da que 
pretendia a recorrente.

Entendimento diverso sobre quem estaria na condução do veículo no 
momento da infração, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Correta a incidência no presente caso da Súmula 7 
do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança com pedido de tutela 
provisória de urgência, proposta pela agravante em desfavor do 
Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo. Alega a autora, 
em síntese, que posteriormente à alienação de seu veículo, foi atuada por 
infração cometida alguns dias após a suposta transferência. Sustenta, assim, 
que não é responsável pela penalidade aplicada. Objetiva que seja afastada 
sua responsabilidade pela infração de trânsito, possibilitando a renovação de 
sua CNH, uma vez que, em razão da falta cometida, encontrava-se com o 
direito de dirigir suspenso.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, manteve a sentença de parcial procedência, consignando que 
"descabida a pretensão principal aforada, centrada na 
desconsideração/cancelamento da pontuação debatida (05 pontos), 
decorrente do AIIP nº. 3B8393121 (fls. 23), lavrado por infração ao art. 230, 
inciso XI do CTB, concernente a 'veículo com descarga livre ou silenciador 
defeituoso', simplesmente porque, à vista do documento carreado pela 
impetrante (fls. 18), consistente na 'Autorização para Transferência de 
Propriedade', verifica-se que a venda de seu veículo operou-se, na realidade, 
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em agosto de 2016, ocasião em que, efetivamente, houve o reconhecimento 
das assinaturas opostas (vendedor e comprador), data, portanto, posterior à 
lavratura da citada autuação, ocorrida em 15.07.2016". Tal entendimento, 
firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a transferência de titularidade 
do veículo operou-se posteriormente à data do cometimento da infração, não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 
matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, III, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, o erro material sanável por meio 
de embargos declaratórios é aquele que pode ser prontamente identificado, 
sem a necessidade de reanálise dos elementos de mérito presentes nos 
autos, englobando, ainda, as incorreções internas do próprio julgado. Nesse 
sentido: STJ, EDcl no AgInt no AREsp 2.006.905/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2022; EDcl no 
AgInt no AREsp 1.197.814/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 11/10/2021; AgInt na PET no AREsp 1.130.647/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 
17/04/2018.

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.024.021/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA NACIONAL DE 
TRÂNSITO. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CASSAÇÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO EM VIRTUDE DA ALEGADA CONDUÇÃO DO VEÍCULO 
POR CONDUTOR DIVERSO. NA OCASIÃO DA INFRAÇÃO E POR 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO DENEGAÇÃO. DA SEGURANÇA SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato da 
Diretora da 62ª CIRETRAN de Rancharia/SP, requerendo o desbloqueio do 
prontuário de habilitação até o julgamento final da presente ação, 
autorizando a renovação da CNH. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 
fundamentos: "Dos documentos juntados e acima referidos - notadamente de 
fls. 54/78 -, denota-se não haver prova do protocolo regular da indicação do 
condutor infrator com todos os seus requisitos junto à autoridade competente 
de trânsito, muito menos prova de que o impetrante não estava na direção 
do veículo quando da ocorrência das infrações os documentos acostados às 
fls. 23/27 não comprovam este fato, de modo que não fez prova de seu 
direito líquido e certo, sendo mesmo caso de rechaçar a sua pretensão. 
Salutar destacar que o art. 257, § 7º, do CTB determina que: "Não sendo 
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imediata a identificação do infrator, o principal condutor ou o proprietário do 
veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação da autuação, para 
apresentá-lo, na forma em que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito 
(Contran), ao fim do qual, não o fazendo, será considerado responsável pela 
infração o principal condutor ou, em sua ausência, o proprietário do veículo" 
(grifo meu). Ademais, é bem verdade que o art. 167 do CTB prevê somente a 
penalidade de multa para o condutor que deixar de usar o cinto de 
segurança. Contudo, não foi com base nesse dispositivo legal que o 
procedimento administrativo para cassação do direito de dirigir do impetrante 
foi instaurado. Com efeito, conforme se vislumbra dos documentos 
colacionados aos autos, a abertura do referido procedimento teve fulcro no 
art. 263, I, do CTB, porquanto o impetrante, enquanto suspenso em seu 
direito de dirigir, conduziu veículo incorrendo em infração de trânsito em 
31/10/2017, sendo que existia suspensão no período de 25/09/2017 a 
24/11/2017 (fls. 21, 55 e 57). Nesse sentido, como já relatado, o juízo 
sentenciante consignou que "(...) o processo administrativo de cassação do 
direito de dirigir apenas se instaurou por que, Marcos suportava a sanção de 
suspensão do direito de dirigir e durante este período fora registrada uma 
infração de trânsito em mesmo nome supramencionado, relativa ao uso de 
cinto de segurança. Veja, a cassação não foi medida que se tomou em face 
da falta do uso de cinto de segurança, mas sim, por sobrevir infração de 
trânsito ao tempo da suspensão do direito de dirigir, como determina o 
artigo263, inciso I do Código de Trânsito Brasileiro" (fls. 88/89). Assim sendo, 
não se desincumbiu a contento o impetrante do ônus probante que lhe cabia 
por força do art. 1º da Lei nº 12.016/09 e do art. 373, I, do NCPC."

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.810.621/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA39894211 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/02/2024 19:05:31
Código de Controle do Documento: f29e418e-9e04-42a1-ad4d-2e6c7a20b1d0



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2021/0268646-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10255402920198260564

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KARINE SILVA SANTOS XAVIER
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : PAULA DE SIQUEIRA NUNES - SP428281

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KARINE SILVA SANTOS XAVIER
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : PAULA DE SIQUEIRA NUNES - SP428281

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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